
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS, DEFESA DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE, DO CONSUMIDOR DO CONTRIBUINTE E DO APOIO 
COMUNITÁRIO.

PARECER      Nº._______/2009

RELATÓRIO

           Trata­se de projeto de lei proposto pela vereadora Aline Mariano, o qual torna obrigatório o 
registro de divulgação semestral dos índices de violência contra a mulher no município do Recife.
 
          A seguir passaremos à análise do mérito para um posterior posicionamento a respeito da matéria 
em comento.

     
DISPOSITIVO

        O projeto em análise é de extrema importância, uma vez que tem como objetivo combater 
qualquer tipo de violência contra a mulher.

 
         A violência é um termo de múltiplos significados e vem sendo utilizado para nomear desde  

as formas mais cruéis de tortura até as formas mais sutis da violência que têm lugar no cotidiano da vida 
social, na família, nas empresas ou em instituições públicas, entre outras.

 
           A violência contra a mulher é uma expressão abrangente, incluindo diferentes formas de 

agressão à integridade corporal, psicológica e sexual. Esse tipo de violência ocorre principalmente no 
espaço doméstico, e é cometida por parceiros, ou outras pessoas com quem as vítimas mantêm relações 
afetivas ou íntimas, incluindo filhos, sogros, primos e outros parentes. Ela está profundamente arraigada 
nos hábitos, costumes e comportamentos sócio­culturais.

 
          Diante de um número bastante considerável de agressões contra a mulher e, principalmente 

das impunidades de seus agressores, surgiu a necessidade de uma lei mais severa contra pessoas que 
cometam qualquer tipo de violência contra a mulher. Para tal fato, foi sancionada a lei 11.340, de 07 de 
agosto de 2006(Lei Maria da Penha), a qual dispõe em seus arts. 5º e 7° o seguinte:

 
Art.5°­   “Para   os   efeitos   desta   Lei,   configura   violência 
doméstica   e   familiar   contra   a   mulher   qualquer   ação   ou 
omissão   baseada   no   gênero   que   lhe   cause   morte,   lesão, 
sofrimento  físico,  sexual  ou psicológico  e dano moral  ou 
patrimonial:
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I ­ no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o 
espaço  de  convívio  permanente  de  pessoas,   com ou   sem 
vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;

 
II ­ no âmbito da família, compreendida como a 
comunidadeformada   por   indivíduos   que   são   ou   se 
consideram   aparentados,   unidos   por   laços   naturais,   por 
afinidade ou por vontade expressa;
III ­ em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor 
conviva   ou   tenha   convivido   com   a   ofendida, 
independentemente de coabitação.
Parágrafo   único.     As   relações   pessoais   enunciadas   neste 
artigo independem de orientação sexual”

Art. 7° “São formas de violência doméstica e familiar contra 
a mulher, entre outras:
I ­ a violência física, entendida como qualquer conduta que 
ofenda sua integridade ou saúde corporal; 
II   ­   a   violência   psicológica,   entendida   como   qualquer 
conduta   que   lhe   cause   dano   emocional   e   diminuição   da 
auto­estima   ou   que   lhe   prejudique   e   perturbe   o   pleno 
desenvolvimento   ou   que   vise   degradar   ou   controlar   suas 
ações,   comportamentos,   crenças   e   decisões,   mediante 
ameaça,   constrangimento,   humilhação,   manipulação, 
isolamento,   vigilância   constante,   perseguição   contumaz, 
insulto, chantagem, ridicularização, exploração e limitação 
do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause 
prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação;
III ­ a violência sexual, entendida como qualquer conduta 
que a constranja a presenciar, a manter ou a participar de 
relação sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, 
coação ou uso da força; que a induza a comercializar ou a 
utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeça 
de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao 
matrimônio,   à   gravidez,   ao   aborto   ou   à   prostituição, 
mediante coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou 
que limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e 
reprodutivos;
IV   ­   a   violência   patrimonial,   entendida   como   qualquer 
conduta   que   configure   retenção,   subtração,   destruição 
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parcial ou total  de seus objetos,  instrumentos de trabalho, 
documentos  pessoais,  bens,  valores  e  direitos  ou recursos 
econômicos,   incluindo   os   destinados   a   satisfazer   suas 
necessidades;
V ­ a violência moral, entendida como qualquer conduta que 
configure calúnia, difamação ou injúria”.

 
                   Dessa forma, faz­se necessário incluir,  no âmbito municipal, uma lei que combata e 

controle qualquer tipo de violência contra a mulher.

CONCLUSÃO

    Ante o exposto, opinamos pela APROVAÇÃO do projeto de lei Nº 37/2009.

 

 

 
É o parecer.

Salvo melhor juízo.
 

Câmara Municipal do Recife, 10 de Junho de 2009
 
 
 
 
 

Aline Mariano
Presidente

 
 
 
 

Marco di Bria
Vice­Presidente ( Relator)
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Alfredo Santana                                Marcos Menezes                        Amaro Cipriano
 Membro­Efetivo                                    Suplente                                        Suplente
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